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O Brasil e a frustrada expectativa de um Plano Marshall para a América Latina.

 Sidnei J. Munhoz* 

Neste texto pretende-se discorrer sobre as expectativas brasileiras de, ao final da II Guerra Mundial, receber um tratamento diferenciado por parte dos EUA. Em particular, pretende-se analisar a frustrada esperança de que fosse criado um Plano Marshall ou similar para atender às demandas de apoio à industrialização, efetuadas pelos governos de países latinoamericanos. Isso será feito alicerçado na literatura existente e nos documentos diplomáticos relacionados ao tema objeto de estudo. A hipótese aqui apresentada é de que a criação de um plano estadunidense de apoio à industrialização do subcontinente se constituía em mera ilusão e desejo dos governantes da região. Na nova ordem arquitetada após a II Guerra Mundial e na própria concepção do Plano Marshall cabia à América Latina o papel de consumidora de produtos industrializados provenientes dos EUA e da Europa.
Introdução

Durante a II Guerra Mundial, os EUA transferiram 450 milhões de dólares mediante lend lease à América Latina. Do total dos recursos destinados ao fundo, dois terços foram granjeados pelo Brasil. Ao final da guerra, o Brasil assim como a maioria dos países latino-americanos, encontrava-se em difícil situação econômica, pois encerrado o conflito mundial, as atenções dos EUA voltaram-se para a reconstrução da Europa. Sublinha-se que grande parte da economia dos países do subcontinente havia sido redirecionada para atender aos esforços de guerra. No entanto, com o fim dos conflitos, não havia mais mercado para os produtos que eram majoritariamente destinados a atender às necessidades do teatro de operações da guerra. Dessa forma, nos anos que se seguiram ao conflito mundial, a região passou a apresentar visíveis sinais de crise econômica. Em meados de 1947, ao tomarem ciência do Plano de Recuperação da Europa (Plano Marshall) muitos governos latinoamericanos passaram a reivindicar dos EUA um plano semelhante para o sub-continente. Não obstante, a condução da política externa estadunidense apontava em outras direções, o que levou à frustração das expectativas latinoamericanas.
O contexto internacional

O cenário internacional havia cambiado de forma acelerada entre os anos de 1945 e 1947. Com o final da guerra, a aliança antifascista amalgamada por um inimigo comum, a unir parceiros com interesses e projetos tão díspares logo soçobrou. As divergências entre as duas principais potências que emergiram do conflito, EUA e URSS, a primeira a liderar o bloco capitalista e a última a inspirar um grupo de países que se denominavam socialistas, tornaram-se cada vez mais presentes
. Naquele contexto, ambos os lados trataram de desenvolver estratégias para a defesa dos seus interesses. Sensíveis mudanças na condução da política externa dos EUA, como decorrência da morte do presidente Franklin D. Roosevelt e a sua substituição por Harry Truman levaram as tensões a um crescente
. Divergências na interpretação do acordado em Ialta e Potsdam produziram descontentamentos de ambos os lados Muitas vezes ações meramente defensivas tomadas por um dos contendores, pareciam aos olhos da outra potência um sinal de agressão. Dessa forma, logo as tensões adquiriram contornos de uma guerra não declarada. A partir de 1947 passou-se a denominar esse conflito como Guerra Fria
. 
Naquele contexto histórico, o governo Truman considerava o combate ao expansionismo soviético e à proliferação do ideário comunista como nodal aos seus interesses estratégicos. A Doutrina da contenção, elaborada por Kennan, definia a capacidade de atração ideológica, por meio da ação dos partidos comunistas e de outras organizações de esquerda, no interior dos países ocidentais, como a maior ameaça soviética ao chamado mundo ocidental. Para Kennan, a capacidade do comunismo soviético se apresentar como uma alternativa ao mundo capitalista era muito maior do que o perigo de uma ação militar do Exército Vermelho. Do ponto de vista prático, o combate ao comunismo inerente à Doutrina da Contenção possibilitava aos EUA as justificativas para intervir nas mais diversas regiões do globo em que os seus interesses estivessem em jogo
. Dessa forma, solidificou-se uma perspectiva em que problemas de alcance meramente regional, em qualquer área do planeta, pudessem ser considerados como uma ameaça à segurança do país
. Para se compreender esta questão com maior abrangência convém atentar para o significado de Segurança Nacional no contexto da diplomacia dos EUA. Para os policymakers de Washington, a segurança nacional dos EUA era pensada com base na correlação de poder. Poder era definido em termos de controle de recursos, infra-estrutura industrial e bases externas. Assim, a segurança do país residia na superioridade econômica e tecnológica sobre qualquer potencial adversário. Dessa forma, a noção de Segurança Nacional estadunidense possuía uma dimensão que podia ser considerada ameaçada, por eventos ou mudanças ocorridas em qualquer região do planeta.

O contexto latinoamericano

A América Latina constituiu-se na primeira experiência de aliança de caráter regional após a II Guerra Mundial. É bastante plausível sustentar a idéia de que, naquele contexto histórico, a ambigüidade da relação dos EUA com o subcontinente pode haver tornado a aliança ainda mais necessária. Em outras palavras, ao final da guerra a grande preocupação dos governantes de Washington era com a reconstrução da Europa e a conformação de instituições mundiais que espelhassem o modelo de desenvolvimento capitalista dos Estados Unidos. Em decorrência, o restante do continente abaixo do Rio Grande ficou em segundo plano. Contudo, era necessário assegurar o controle sobre essa região. Em conseqüência, a assinatura do Tratado Interamericano de Ajuda Recíproca (Tiar), na Conferência do Rio de Janeiro, em 1947, tornou-se um imperativo. 

É possível observar, entre os objetivos do Tiar, o desenvolvimento de uma política de defesa para o continente que restringia a interferência de potências não-americanas na região
. Assim, a considerar-se o contexto inicial da Guerra Fria e o papel de liderança dos EUA, é possível compreender com nitidez o significado político do tratado, naquele momento histórico. Em Janeiro de 1948, John Foster Dulles, membro do Partido Republicano e conselheiro do Secretário de Estado George Marshall defendeu perante o Comitê de Relações Exteriores do Senado dos EUA que se deveria criar um pacto regional dos países do Ocidente da Europa nos moldes do Tiar 
. Para o senador republicano Arthur Vanderberg, o Tiar mantinha integralmente os princípios da Doutrina Monroe
. Alguns autores vêem no Tiar o vetor de um modelo que se tornou referência para a política externa dos EUA, de forma a servir inclusive de matriz para outros pactos regionais
e, em particular, para a criação da Aliança do Tratado do Atlântico-Norte (Otan), em 1949. Nessa mesma direção, deve-se observar a mensagem enviada, em 05 de março do mesmo ano, pela Embaixada do Brasil em Washington, a informar ao Ministério das Relações Exteriores que o New York Herald Tribune noticiou que “a França aceitou o Tratado do Rio de Janeiro como o melhor modelo para a elaboração de um pacto de aliança da Europa Ocidental”. Segundo a notícia, acrescenta o diplomata brasileiro que a Bélgica também já haveria se manifestado na mesma direção
.  Gaddis Smith vê na política global estadunidense uma tentativa de espelhamento do seu modelo doméstico e, ao mesmo tempo, a transformação das suas políticas para o continente americano em estratégias globais. Assim, por exemplo, a Doutrina Truman estaria a transformar a Doutrina Monroe em uma política global
. A aprovação do Tiar e, posteriormente, a criação da Organização dos Estados Americanos (OEA) constituíram-se como importantes instrumentos de hegemonia dos EUA no continente americano. Do peso econômico, militar e político dos Estados Unidos deriva força suficiente para impor as suas decisões ao continente. Dessa forma, a maior potência continental podia valer-se da sua capacidade de controle das instâncias decisórias então criadas de maneira a conferir à implementação da política externa estadunidense a aparência de um objetivo comum. 

Em 1948, com a criação da OEA, na conferência de Bogotá, foram consolidadas as estratégias de defesa hemisférica. A organização serviu para ampliar o domínio dos EUA sobre os países do continente e, ao mesmo tempo, fortalecer a sua hegemonia no chamado Hemisfério Ocidental
. O governo dos EUA pensava a América Latina como uma espécie de reserva a ser mantida sob rígido controle. Após a Guerra, o centro das atenções da política estadunidense, conforme já indicado anteriormente, era a Europa. Em decorrência, a demanda dos governantes latino-americanos para a criação de um Plano Marshall para o continente foi ignorada. Em Bogotá, ao expressar a posição do seu governo, o general George C. Marshall afirmou que não havia recursos disponíveis para se atuar nas duas frentes e que sempre houve um “Plano Marshall” para a América Latina. Afirmou ainda ser necessário reconhecer as diferenças entre a Europa, que havia sido devastada pela guerra, e a América Latina
. 
Deve-se observar ainda que, pouco antes da Conferência do Rio de Janeiro, Truman havia se manifestado de modo incisivo a esse respeito. Para ele existia um plano para o Hemisfério Ocidental desde mais de um século atrás e esse plano era a Doutrina Monroe
. 

Durante a Conferência de Bogotá, as expectativas regionais de receber apoio para a industrialização abortaram quando os EUA anunciaram investimentos de apenas 500 milhões de dólares destinados ao financiamento das atividades de exportação e importação do continente. Essa decisão atendia muito mais às necessidades do sistema produtivo estadunidense, ignorava as demandas regionais e reforçava a tese de que os países latino-americanos deveriam buscar recursos por meio de maior abertura aos capitais privados estrangeiros. No Brasil, essa postura sepultou os derradeiros sonhos de reconhecimento como potência regional e parceiro preferencial dos EUA 
. A comparação desse montante com aquele investido no Plano de Reconstrução da Europa demonstra o diminuto peso dado à região no imediato pós-guerra. As cifras oficiais indicam um aporte de 13,3 bilhões de dólares na Europa por meio do Plano Marshall. Há divergências quanto ao montante realmente empregado, sendo que alguns autores chegam a mencionar 17 bilhões de dólares. Deve-se ainda ressaltar que antes do plano, os EUA já haviam feito o aporte de aproximadamente 9 bilhões de dólares em fracassadas tentativas de estabilização do velho continente
.
Brasil: as ilusões de ser reconhecido como potência regional


Desde os primeiros indícios de uma factível vitória aliada, a diplomacia brasileira,  acalentou o sonho de se tornar um parceiro preferencial dos EUA e de obter o reconhecimento como potência regional. Em adição, os governantes brasileiros vislumbravam a possibilidade de o país tornar-se membro permanente do Conselho de Segurança da recém criada Organização das Nações Unidas (ONU). O país havia se empenhado durante o conflito mundial, ao enviar tropas ao teatro de guerra e ao autorizar a instalação de bases dos EUA no nordeste do país. Sublinha-se que entre essas a Base de Parnamirim, em Natal, tornou-se entre 1943 e 1944 o aeroporto mais movimentado do mundo, com um fluxo que chegou a atingir 800 pousos e decolagens diários 
. Em adição, o país empenhou-se para suprir as necessidades de borracha das forças aliadas, ao custo cerca de 25 mil mortes provocadas sobretudo pela malária, uma vez que os seringais de onde era extraído o látex da borracha estavam infestados do mosquito transmissor da moléstia. Em decorrência do exposto, mesmo quando todos os sinais indicavam não haver tratamento preferencial ao Brasil no contexto latinoamericano; que, na estratégia dos EUA, a América Latina não figurava entre as prioridades, o governo brasileiro ainda depositava esperanças no apoio estadunidense para o desenvolvimento industrial do país.

Não obstante, a considerar a direção da política externa dos EUA e o seu projeto de uma nova ordem mundial é possível perceber que aquela não era uma expectativa plausível. O exposto não está assentado apenas na percepção possibilitada pelo trabalho do historiador e do acesso às informações somente agora disponíveis, pois à época muitos críticos à política dos EUA para a América Latina já apontavam para o problema e inclusive advertiam para os riscos do crescimento do antiamericanismo em decorrência da displicência estadunidense em relação ao subcontinente
.
O Programa de Recuperação da Europa

Em 1947, após dois anos de insucessos nas diferentes tentativas de estabilização econômica e social da Europa, o secretário de Estado dos EUA, George C. Marshall atribuiu ao diplomata George Frost Kennan a espinhosa tarefa de coordenar uma equipe com o objetivo de elaborar um Programa de Recuperação da Europa. O plano concebido por Kennan e sua equipe e tornado público pelo secretário em junho de 1947, em uma conferência na Universidade de Harvard, posteriormente tornou-se conhecido como Plano Marshall
. Por meio desse programa foram investidos na Europa, entre abril de 1948 e dezembro de 1951, cerca de 13,3 bilhões de dólares. Essa é a cifra oficial, todavia, existem divergências quanto ao montante realmente investido, havendo autores que indicam 12 e outros que mencionam até 17 bilhões. 

Ao final da II Guerra Mundial, a Europa encontrava-se arrasada. Mesmo os seus países mais industrializados estavam excessivamente endividados. A situação social era preocupante. Não havia energia suficiente para suprir as necessidades básicas da população e propiciar a retomada da produção. Além disso, havia escassez generalizada de alimentos e habitações As instituições do velho continente haviam desmoronado e surgiu um vácuo de poder principalmente no Centro e Leste da Europa. Ancorada no poderio do Exército Vermelho e de ativistas locais, a URSS controlava a maior parte dessa região. O sistema produtivo europeu havia sido seriamente abalado, mas acreditava-se que a sua estrutura básica podia ser reformada e recuperada. Entre 1945 e 1947, os EUA já haviam investido aproximadamente 9 bilhões de dólares na tentativa de recuperação do continente. Contudo, até então as estratégias haviam sido centradas na recuperação das economias nacionais dos países arrasados pelo conflito mundial. A produção agrícola e industrial da Europa Ocidental continuava muito abaixo dos níveis anteriores à guerra. Em 1947, os resultados obtidos na agricultura representavam apenas 83% e na indústria apenas 88% da produção verificada em 1938. As exportações atingiram apenas 59% do montante alcançado no último ano antes da guerra. Apesar dos investimentos, o sistema industrial continuava ultrapassado e necessitava urgentes reformas. Nesse contexto, a escassez de energia, principalmente carvão e eletricidade criava dificuldades adicionais para a expansão da produção industrial. A escassez de produtos desencadeava um processo inflacionário que corroia o salário dos trabalhadores, levando-os a mobilizações para a recuperação do poder aquisitivo. O fracasso na recuperação da economia européia estimulava o pessimismo. Havia enorme receio da expansão de movimentos revolucionários, uma vez que esse clima era considerado propício à pregação comunista. Além disso, os comunistas haviam saído bastante fortalecidos da guerra, resultado do papel desempenhado pelo Exército Vermelho e pela própria participação dos seus militantes nas diversas resistências nas áreas ocupadas pelas forças do eixo. 
Um Plano Marshall para a América Latina?

É nesse contexto que devemos inserir a questão das reivindicações dos dirigentes latino-americanos para um plano de apoio ao desenvolvimento da região. As relações entre os EUA e as nações da América Latina foram intensas durante a II Guerra Mundial. Ao final da guerra, muitos países do continente alimentavam a expectativa de apoio financeiro dos EUA para projetos de desenvolvimento regional. No entanto, como já demonstrado, as atenções dos EUA direcionavam-se à Europa. As reivindicações de ajuda econômica para o apoio ao desenvolvimento da região efetuadas por governantes latino-americanos, que alguns chegaram a chamar de um “Plano Marshall para o continente”, foi muitas vezes ignorada e recusada de forma franca
. Para o governo dos EUA, não havia a possibilidade de se criar um plano de ajuda econômica para a América Latina. Essa posição foi exposta em diversas oportunidades. 
Na conferência do Rio de Janeiro, ocorrida em setembro de 1947, Truman afirmou que havia uma responsabilidade coletiva do povo da América em reconstruir o exausto Velho Mundo. Acrescentou ainda que a América Latina havia sofrido menos durante a guerra e que haveria emergido ao final do conflito em melhor situação econômica que outras regiões do planeta. Afirmou ainda que a região poderia se beneficiar de forma indireta do Programa de Reconstrução da Europa
. Como resultado dessa política, em 1950 a América Latina era a única região do mundo que não possuía um programa de ajuda estadunidense, com a exceção do Point Four, programa de assistência técnica, iniciado em 1949. Ainda nesse sentido, deve-se observar que entre 1945 e 1952 a América Latina em seu conjunto recebeu menor ajuda econômica do que a Bélgica e Luxemburgo
. Um claro exemplo do papel destinado à América latina nesse contexto foi que na aprovação do Mutual Defense Assistance Act, em 1949, foram alocados recursos da ordem de 1,3 bilhões de dólares, sem que se previsse um centavo se quer para a região
. 
Em 1948, na conferência de Bogotá, com a criação da OEA, foram consolidadas as estratégias de defesa hemisférica. A organização fortaleceu a hegemonia estadunidense no chamado Hemisfério Ocidental. Durante a realização da Conferência mais uma vez as expectativas regionais foram frustradas. Na abertura do evento, o Secretário de Estado General George C. Marshall afirmou que não havia recursos disponíveis para todo o auxílio que era requerido aos estados Unidos e que o país necessitava da compreensão quanto às responsabilidades já assumidas na defesa da liberdade universal
. Afirmou ainda a sua esperança de que os governantes latino-americanos compreendessem que a situação da Europa era muito mais grave e que, portanto, os EUA e toda a América deveriam se voltar para ela. Ressaltou que os países do continente deveriam buscar recursos no setor privado, promovendo uma maior abertura aos capitais privados estrangeiros
. Na ocasião, foram anunciados investimentos de apenas 500 milhões de dólares, basicamente para financiar as atividades de importação e exportação. Esse montante estava muito aquém das demandas regionais e foi considerado inclusive por analistas do New York times como um fiasco
. Nos Estados Unidos, críticos do governo e analistas acusavam Truman de negligenciar os aliados continentais e, em decorrência, de alimentar o crescimento do antiamericanismo na região. Summer Welles, que havia sido sub-Secretário de Estado durante o governo Roosevelt, em artigo publicado no New York Herald Tribune, em 16 de março de 1948, afirmava que os EUA perderam uma grande oportunidade ao não transformar o Plano Marshall em um plano hemisférico, de modo a envolver as nações latino-americanas. Para ele, isso estimularia o desenvolvimento econômico continental e desencorajaria a tendência ao nacionalismo auto-suficiente que se expandia pela região
. 
Em 20 de abril daquele ano, Welles escreveu no mesmo jornal que o sentimento contra os EUA na conferência de Bogotá havia sido mais amargo do que em qualquer outra reunião interamericana desde a conferência de Havana, realizada em 1928. Para Welles, os EUA demonstravam uma incompreensão em relação aos problemas latino-americanos. Ressaltou ainda que o programa econômico solicitado pelos governos das nações latino-americanas não implicava excesso de responsabilidades para os EUA. Ainda segundo Welles, a requerida ajuda econômica se constituiria em um plano de fomento ao desenvolvimento da região e seria a forma mais eficaz para exterminar o comunismo que prosperava naquelas regiões com nível médio de vida muito baixo. Conclui Welles que se os EUA pretendiam preservar o sistema interamericano, deveriam acordar para realidade da América Latina e demonstrar que o bem estar da região é essencial para o bem estar dos EUA
.

Tradicionalmente, a contenção a uma possível expansão comunista na Europa Ocidental e a busca da estabilização do continente europeu, que experimentava um verdadeiro caos político e econômico são apresentados como os principais objetivos do Plano Marshall. No entanto, Michael J. Hogan
 defende a tese de que o principal papel desempenhado pelo Plano Marshall não foi o de promover a recuperação da Europa arrasada pela guerra, nem a estabilização da ordem então existente. O autor defende a idéia de que o plano objetivava redirecionar o modelo de capitalismo autárquico europeu rumo ao capitalismo de livre mercado e funcionar como um dos principais alicerces da nova ordem internacional arquitetada pelos policy makers dos EUA. Assim, a importância do Plano Marshall estava associada muito mais à nova ordem mundial da qual ele era um dos principais pilares de sustentação do que aos recursos que o programa disponibilizava à Europa Ocidental. 
Desse ponto de vista, o Plano Marshall haveria buscado a universalização do modelo econômico dos EUA e do American Way of Life. Em síntese, o Plano Marshall haveria sido uma decorrência das necessidades econômicas dos EUA e não apenas um plano de auxílio à reconstrução da Europa. Além disso, segundo esse ponto de vista, os estrategistas do Departamento de Estado observavam que, ao final da guerra, predominava na Europa um capitalismo nacional de características autárquicas, baseado na intervenção do Estado na economia. Eles temiam que, se algo não fosse feito imediatamente, essa vertente de capitalismo, que confrontava com o modelo desenvolvido nos EUA, ancorado no livre comércio, tornar-se-ia predominante. Portanto, mais do que reconstruir a Europa, o Plano Marshall tinha por objetivo, no âmbito regional, redirecionar o capitalismo europeu e, em uma perspectiva global, universalizar o modelo capitalista estadunidense.

Robert Wood 
 também defende a idéia de que o escopo do Plano Marshall ia muito além do cenário e do problema europeu. Para ele, os estrategistas do governo de Washington entendiam que, se não houvesse uma rápida recuperação do continente, os interesses dos EUA estariam seriamente ameaçados. Como os países capitalistas europeus necessitavam importar mais do que podiam exportar, havia o perigo de uma recessão nos EUA, uma vez que o desequilíbrio na balança comercial européia provocava a sangria dos dólares necessários para a importação, de forma predominante, de mercadorias produzidas nos EUA. Dessa forma, a escassez de dólares tenderia a paralisar o comércio internacional. Em adição, sublinha o autor que os EUA entediam ser fundamental o livre acesso aos mercados e às fontes de matérias-primas do continente e, conseqüentemente, impedir que fossem controlados pela potência rival. 

Para Wood, ainda durante a guerra já se discutia um plano de ajuda à Europa. Nessa época, os efeitos devastadores do conflito ainda não eram conhecidos e o que embasava essa preocupação eram as teorias sobre as origens da guerra. Eles entendiam que somente uma ordem econômica internacional baseada no multilateralismo e na livre circulação de capital poderia criar as condições para um mundo estável em que os interesses dos EUA pudessem ser preservados e ampliados.

Wood credita ainda ao Plano Marshall uma dimensão global, em que o chamado Terceiro Mundo cumpriria um papel fundamental: em primeiro lugar, ele substituiria o mercado consumidor de produtos europeus ocidentais, anteriormente existente na Europa Oriental; em segundo, as colônias das potências européias, espalhadas principalmente pela África e pela Ásia, contribuiriam para a solução do problema da escassez de recursos por meio do fluxo de dólares para as metrópoles, obtidos com a exportação de produtos primários para os EUA. 

Nesse modelo, a América Latina cumpria um papel distinto daquele desempenhado pelas colônias européias situadas na África e na Ásia. Essas colônias repassariam às suas metrópoles os dólares obtidos com as exportações de matéria prima para os EUA. Já a América Latina era vista como importante centro consumidor de produtos industrializados, tanto provenientes da Europa quanto dos EUA. Nesse aspecto, esperar um Plano Marshall para apoiar a industrialização do continente era ilusão, pois confrontava com o papel destinado à América Latina na nova ordem mundial. Da mesma forma, não poderia haver espaço para a maior participação das nações latino-americanas no Plano de Reconstrução da Europa, como vislumbrava o ex Sub-Secretário de Estado Summer Welles. Por fim, nesse contexto não havia espaço para o Brasil desempenhar um papel diferenciado e conquistar o status de potência regional conforme acalentado à época pelo governo brasileiro.
A título de conclusão, deve-se observar que o Plano Marshall constituiu-se como uma das estratégias de intervenção objetivando a edificação da nova ordem mundial. Ele foi antecedido pelo Acordo de Bretton Woods, pela criação do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional (FMI), que instituíram os mecanismos de regulação e controle da nova ordem econômica mundial. Além disso, pode-se afirmar que a Doutrina Truman, o Plano Marshall e a criação da OTAN formavam uma arquitetura de poder por meio da qual os EUA procuraram moldar o mundo ocidental do pós-guerra. 
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